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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA.  
SANEAMENTO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEIÇÃO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ARTIGO 1.015 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ROL 
TAXATIVO. MITIGAÇÃO. URGÊNCIA. AUSÊNCIA. NÃO CABIMENTO.
1. A controvérsia dos autos resume-se em definir se a decisão que rejeita a 
alegação de ilegitimidade passiva desafia agravo de instrumento.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o
rol do artigo 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso, admite a 
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência 
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de 
apelação.
3. A decisão que não acolhe a alegação de ilegitimidade passiva não tem 
similitude com a  exclusão de litisconsorte, cuja previsão do cabimento do 
agravo de instrumento não pode ser utilizada analogicamente, e não revela 
situação de urgência ou risco do perecimento do direito que autorize o 
cabimento do referido recurso.
4. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator

Documento eletrônico VDA45846923 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 27/02/2025 14:12:57
Publicação no DJEN/CNJ de 05/03/2025. Código de Controle do Documento: fd775b90-b571-46f3-9080-419cac5a42a0



RECURSO ESPECIAL Nº 2183113 - SP (2024/0435586-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : CRISTIANE PEREIRA HYDE
RECORRENTE : RENATO DE PIRATININGA PEREIRA
RECORRENTE : RONALDO GUILHERME PEREIRA
ADVOGADO : SANDRA REGINA COMI - SP114522
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADA : GIZA HELENA COELHO - SP166349
 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA.  
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INSTRUMENTO. ARTIGO 1.015 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ROL 
TAXATIVO. MITIGAÇÃO. URGÊNCIA. AUSÊNCIA. NÃO CABIMENTO.
1. A controvérsia dos autos resume-se em definir se a decisão que rejeita a 
alegação de ilegitimidade passiva desafia agravo de instrumento.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o
rol do artigo 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso, admite a 
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência 
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de 
apelação.
3. A decisão que não acolhe a alegação de ilegitimidade passiva não tem 
similitude com a  exclusão de litisconsorte, cuja previsão do cabimento do 
agravo de instrumento não pode ser utilizada analogicamente, e não revela 
situação de urgência ou risco do perecimento do direito que autorize o 
cabimento do referido recurso.
4. Recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por RENATO DE PIRATININGA 

PEREIRA e OUTROS.

O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a", da 

Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo assim ementado:
 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO MONITÓRIA- SUCESSÃO 
PROCESSUAL- ILEGITIMIDADE PASSIVA 'AD CAUSAM'- AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 
Interposição de recurso tirado da decisão que rejeita a alegação de 
ilegitimidade passiva 'ad causam' dos agravantes Hipótese que não se 
enquadra no rol legal Inadmissibilidade Inteligência do artigo 1.015 do 
CPC/2015 Não conhecimento: 
O Código de Processo Civil em seu artigo 1.015 e parágrafo único, apresenta 
rol taxativo acerca das matérias recorríveis mediante agravo de instrumento, 
sendo que, não estando a decisão recorrida prevista no referido rol, e não 
sendo a hipótese de mitigar a taxatividade do dispositivo legal, por ausência 
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das condições previstas em recurso decidido pelo STJ para essa hipótese, a 
insurgência somente poderá ser arguida, se o caso, em recurso de apelação 
ou em sua resposta. 
RECURSO NÃO CONHECIDO" (e-STJ fl. 649).
 
No recurso especial, os recorrentes alegam a violação do artigo 1.015, VII, 

do Código de Processo Civil.

Esclarecem que, não havendo inventário aberto com partilha de bens, e 

tampouco notícia de que o de cujus tinha patrimônio para ser repartido, seus 

herdeiros não podem ser considerados partes legítimas para figurar no polo passivo da 

presente ação. 

Alegam que há previsão expressa na lei acerca do cabimento do agravo de 

instrumento na hipótese de exclusão de litisconsorte, a qual pode ser aplicada por 

analogia para o caso do questionamento da legitimidade passiva, em homenagem à 

celeridade e economia processuais.

Requerem o provimento do recurso especial para que seja reformado o 

acórdão recorrido e determinado o retorno dos autos à origem para o julgamento do 

seu agravo.

As contrarrazões foram apresentadas às e-STJ, fls. 687/696, e o recurso 

especial foi admitido na origem.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

O Tribunal de origem entendeu que não era o caso de admitir o agravo de 

instrumento interposto contra decisão que, na fase de saneamento, não acolheu a tese 

da ilegitimidade dos recorrentes para figurar no polo passivo da ação, dada a ausência 

de urgência no exame da questão, decorrente da possibilidade de sua apreciação 

ulterior, no julgamento do mérito:
 

"Por esse motivo, quando se verificar urgência decorrente da 
inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação, impõe-se o 
conhecimento do recurso de agravo de instrumento. 

Contudo, na hipótese dos autos, tal requisito não se faz presente, 
uma vez que a matéria versada diz respeito exclusivamente à (i)legitimidade 
passiva 'ad causam', matéria suscetível de ser apreciada em estágio 
posterior sem prejuízo à parte" (e-STJ fl. 655).

 
O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte 

de que a previsão do cabimento do agravo de instrumento para a exclusão de 

litisconsorte não pode ser utilizada analogicamente para que se admita o referido 

recurso contra a decisão que trata de suposta ilegitimidade passiva, a qual, inclusive, 

não revela urgência para que seja superada a taxatividade mitigada do art. 1.015 do 

Código de Processo Civil, conforme se verifica nos seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO. NÃO 
CONFIGURADA. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. INOBSERVÂNCIA 
DE URGÊNCIA NO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA TESE 
FIRMADA NOS RESPS. 1.696.396/MT E 1.704.520/MT ACERCA DA 
TAXATIVIDADE MITIGADA DO ROL DO ART. 1.015 DO NOVO CPC/2015. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022, do CPC/15, porquanto o Tribunal de origem 
decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando tenha 
encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça de que descabe interpor Agravo de Instrumento 
contra decisão interlocutória que versa sobre ilegitimidade passiva, pois essa 
matéria não faz parte do rol de hipóteses do artigo 1.015 do CPC/2015. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.063.181/RJ, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 24/9/2019.
3. Além disso, vale destacar que a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do REsp 1.704.520/MT (Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, DJe de 19/12/2018), submetido ao rito do art. 1.036 do 
CPC/2015, firmou tese no sentido de que 'O rol do art. 1.015 do CPC é de 
taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de 
instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do 
julgamento da questão no recurso de apelação' (Tema 988).
4. Na hipótese, o Tribunal de origem consignou que a questão aqui discutida 
não implica, em especial, em urgência na apreciação.
Assim, observa-se que o reexame do acórdão recorrido, em confronto com as 
razões do Recurso Especial, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno improvido." (AgInt no AREsp 2.430.725/RJ, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 6/3/2024)

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CABIMENTO 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ROL DO ART. 1.015 DO NCPC. 
IMPOSSIBILIDADE PARA A DISCUSSÃO SOBRE ILEGITIMIDADE DE PARTE. 
PRECEDENTE DESTA CORTE SUPERIOR. 2. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
NATUREZA PRECÁRIA E PROVISÓRIA DO DECISUM QUE, EM REGRA, NÃO 
AUTORIZA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 735/STF. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 3. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Para a questão envolvendo a legitimidade de parte, percebe-se que 
a interpretação do art. 1.015 do novo Código de Processo Civil foi 
limitativa, entendendo-se que ela não estaria prevista no rol do 
referido dispositivo. Sendo assim, deve a decisão ser alterada no ponto.
2. É pacífico o entendimento desta Corte de que, em regra, não cabe recurso 
especial contra decisão proferida em liminar ou antecipação de tutela, seja 
para deferi-la, seja para negá-la, na linha do entendimento contido na 
Súmula n. 735 do Supremo Tribunal Federal. 
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo ser analisado caso a caso.
4. Agravo interno improvido." (AgInt no AREsp 1.626.949/MG, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
25/4/2022, DJe de 29/4/2022 - grifou-se)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
REJEIÇÃO DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ORA 
RECORRENTE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015, VII, DO CPC/2015. 
NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do artigo 1.022 do CPC. O Tribunal a quo 
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apreciou a não inclusão da decisão agravada em nenhuma das hipóteses 
elencadas nos incisos do artigo 1.015 do CPC. Ora, a solução integral da 
controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao artigo 
1.022 do CPC, pois não há que se confundir decisão contrária aos interesses 
da parte com negativa de prestação jurisdicional.
2. A respeito do cabimento do recurso de agravo de instrumento, a Corte 
Especial, no julgamento de recurso especial submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos, firmou a orientação no sentido de que o rol do art. 1.015 
do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo 
de instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do 
julgamento da questão no recurso de apelação.
3. No caso em apreço, em que a decisão agravada na origem rejeitou a 
preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo réu, ora recorrente, não há 
que se falar em urgência que decorra da inutilidade do julgamento da 
questão no recurso de apelação, uma vez que a questão poderá ser revista, 
até mesmo pelo juízo de primeira instância, após a instrução processual. 
4. Ademais, destaque-se que o artigo 1.015, VII, do CPC traz como 
hipótese de cabimento de agravo de instrumento a exclusão de 
litisconsorte, o que é distinto da rejeição da preliminar de 
ilegitimidade passiva, pois, como acima afirmado, a 
responsabilidade do réu pelos fatos imputados na petição inicial 
poderá ser revista após a devida instrução processual. Precedentes: 
AgInt no AREsp 1063181/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 24/09/2019; AgInt no 
REsp 1788015/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/06/2019, DJe 25/06/2019.
5. Agravo interno não provido." (AgInt no REsp 1.918.169/RS, Relator 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2021, DJe de 27/5/2021 - grifou-se)
 
"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. REJEIÇÃO DA 
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA ORA AGRAVANTE. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ART. 1.015, II, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, a parte ora agravada ajuizara ação, questionando critérios de 
cobrança pelo fornecimento de água em seu imóvel. Após contestação, foi 
proferida decisão interlocutória, rejeitando 'a preliminar de ilegitimidade 
passiva, porque a matéria nela suscitada diz respeito ao mérito da causa e 
depende da produção de provas, aplicando-se, ainda, no caso em exame, a 
Teoria da Asserção'. Interposto Agravo de Instrumento, não foi ele conhecido, 
pelo Tribunal de origem, ao fundamento de que, tratando-se de matéria não 
compreendida no rol das hipóteses elencadas no art. 1.015 do CPC e da 
inexistência de situação que configure lesão grave ou de difícil reparação, a 
discussão não restará preclusa, pois será possível devolvê-la ao Tribunal em 
futuro recurso de apelação ou em contrarrazões, em atenção ao que dispõe o 
art. 1.009, § 1º, do CPC.
III. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que 'não é cabível a 
interposição do Agravo de Instrumento contra decisão interlocutória 
que versa sobre ilegitimidade passiva, pois essa matéria não faz 
parte do rol de hipóteses do artigo 1.015 do CPC/2015' (STJ, REsp 
1.701.917/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/12/2017). Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.788.015/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 
25/06/2019.
IV. É certo que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.704.520/MT (Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de 
19/12/2018), submetido ao rito do art. 1.036 do CPC/2015, firmou tese no 
sentido de que 'O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por 
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isso admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de 
apelação'(Tema 988). Entretanto, no caso, a questão acerca da ilegitimidade 
passiva da parte ora agravante, dependente de produção de provas, não 
ostenta 'urgência decorrente da inutilidade do julgamento da
questão no recurso de apelação', capaz de atrair a incidência da tese 
firmada pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do aludido REsp repetitivo 1.704.520/MT.
V. Agravo interno improvido." (AgInt no AREsp 1.063.181/RJ, Relatora 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, julgado em 
17/9/2019, DJe de 24/9/2019 - grifou-se)
 
Incide, no ponto, a Súmula nº 568/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista 

no artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão 

interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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